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A SM f N 10: IMPO 10 SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA — 1:RPF

Ano-calendário: 2000

iVloi .ÉST En 	 GRAviii	 PRoviN 105	 DE	 APOSI;NT. ADOPIA	 E	 SUA
COMPILMI , NTAÇÃO Ist;m:Ão

São isentos do imposlo de ienda Os proventos de aposentadoria, assim Como
a sua complementação peicebidos pelos portadores das moléstias graves
enumetadas no inciso XIV do artigo 6" da 1.e,i n" 7 713/1988 e alterações,
desde que devidamente comprovado mediante 1audo peiicial emitido por
serviço médico oficial da IJnião, dos Estados, do Distráo Poderal c dos
Municípios, a partir da data em que a doença foi contraída, desde que tal data
esteja identificada nesse laudo.

Recurso Voluntário Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do (.',olegiado, por unanimidade de votos, dai
provimento ao recursnos 	 os do i chim io e votos que in 	 miegra o presente julgado(..„.5.

i s.„..._	 ,,,,	 ,D •-_-)	 t's\----	 ... C. .n---- C
Carlos Nog leira Nicacio - Presidente em exerc,ício

Cl-

e.	 ..' o Sakae - Relatora
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Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Jorge Cláudio Duarte
Caidoso, Ana Paula Locoselli Frielisen, Lúcia Reiko Sakae, Odmir l'ernandes (Suplente
convocado), José Ev-ande (liat valho Araujo (Suplente convocado) e Carlos Nogueira Nicacio
(Piesidente CH1 e ercício) Ausentes, justilicadarnente, os Conselherios Sidney Perro Barros e
Valéria Pestana Marques (Presidente)
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Relatório

Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra acórdão proferido na
1" instância administrativa, pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento, dc Ils, 27/34, que
considerou procedente em parte o lançamento.

A ciência de tal . julgado se deu por via postal em 10/00/2007, consoante o A.R.
Aviso de Recebimento — dell.. 39.

À vista disso, foi protocolizado, em. 2 7/09/2007, recurso voluntário de fls.
40/43, no qual o pólo passivo, requerendo tramitação prioritária, com base no Estatuto do
Idoso, questiona a exigência. efetuada, no tocante à reclassificaçâo de oficio dos rendimentos
como tributáveis.

Na. peça reclusa', o contribuinte assevera que tora aposentado por invalidez
em 28/09/93, por ler sido acometido de cardiopatia grave, recebendo, desde então, proventos
do INSS e da (i.aixa de. Previdência dos Funcionários do Banco do Nordeste do 'Brasil- C.:APE.1'
(provenlos complementares).

Por ocasião da l" impugnação apresentara atestado médico, que foi
considerado insubsistente, razão da juntada de Laudo Pericial que indica que o contribuinte é
portador dessa moléstia desde janeiro de 1 990.

1..n.t.endendo que o laudo atende as condições exigidas no Ato declaratório
referenciado pela l" instância, requer a insubsist6encia da ação fiscal na parte não provida.

1. o relatório.



Voto

Conselheira Lucia Reiko Sakae, Relatora.

O recurso voluntário é tempestivo e presentes, ainda, os demais requisitos
tornais	 admissibilidade, dele conheço

O contribuinte se insurge contra a decisão de t a instaircia que não considerou
Os rendimentos auferidos C01.11.0 isentos.

Dispõe o artifo 39 do 1?1R/99

"Ari $9 Não eni cio 	 ( ..õinpule do rendimonto bi 010

)

Proventos de ,Apos-entadoria por .Doença (irave

...XXX/// - provornos de aposentadoria ou refornza, desde que

motivadas por acidente em serviço e w. pocebidos pelos.
portado/ de moléstia profissional, ínhorruioso 11111V, 01101111Ç:1-10

mental. CSCiefOS( ..' f/I/V//p/O, ncopla.sia maligna,	 0,

hansenla se, painli sia iirevr,'..rsível O incapacilante, (0/ diopalici
graVO, dOCTIKÁI cio Parkinsyn, espondiloarn ose anguilosarne,
neli-opatia eSille10.5 (.11 ,0171;(1110 atOCN:0 do Pago': (osteíte.'
déjOiniante.), conmmimição 1)01 ladi0(:i10, suourome do
inuniodd icrència adqui ida, o librO.SU 	 qiCa 03111.101;i

.1:0117briS'e	 conclusão da medicina especializar/a, mc.‘,rno (ruo a
doença tenha sido (...ontraida depois da aposentadoria on rçlOrma
(Lei n" 7 713, do I 98,	 t	 inc.'iso X/1/, Lei 14/ 8.511, do 19.92,

47.c Lei n2 9 250, de 1995, aft. 30, 2=),

Para o reconhecimento do 11011/5 11Ioões do (MC 0010111 05

incisos .X. \A/ e XXX///, a partir de 1-`! do januiro de 1996, a
11R)1('.5111.1(1eVer0 Sel comprovada mediante laudo pericial emitido
pot seivico médico oficial da União, dos Esiado.s, do Distrito
Federal e dos MuniciPios, devendo so::7- lixado o praLo
validade do lando poi icial, 00 ouso de moléstias pas.siveis
C011ti0k (I,C1 02 9 250, do 19.95, ail 30 e

As isenç . õos a que se releicin os incisos XXX/ e XXXII/
aplicam-se aos rendimentos 1 .e0:e1)idos a pai!.

- do ales da (.-onceSs.jio da aposentado,' ia, refionia 011

11- do 11165 da wii.s. .são do laudo ou parecei • que reconhecer ri
molé.siia, se (.1-ci lin- corri; (Udu após a apo.sentadoi ia, refin.ina
on pensão,

1H - da da1a em que d doença fin contrairia, quando
identifkada no laudo pci leia/
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6" ;:1. iswKiie.s de que tratam O ineiv)% VYY/ e YXX///
tainNm se aplieam à eomplententação	 aposeniadoria,

ma oh, peilS(70 ' 7, 1e.' 11

No documento de fl 45, O serviço médico da Pundação Municipal de Saúde —
l i MS- de r l eiesina — Piauí- atesta que o conli ibuinte apresentava cardiopatia grave desde
janeiro de 1 990

Pelo artigo 39 do RIR/99 acima transcrito, tanto os :rendimentos de
aposentadoria recebidos pelos portadores de moléstia grave, assim como as suas
complementações são isentas do imposto de renda

Desta feita, tanto o iendimento no valor de R$ 8.331,06 recebido do INSS a
titilo de "APOS1,NIADORIA INVALIDE! PREVIDPNCIÁRIA 06), como o
rendimento no valor de R$ 14 825,52 (11 03), recebido da "Caixa de Previdência dos
Funcionários do Banco do Nordeste do Brasil" a título de complementação de aposentadoria
estão isentos

Pelo exposto, voto em conhecei do recurso e, no [milito, dar lhe piovimento.

_

n.""
Luel-	 Sakae
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-	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
CO.NSEL110 ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
2" CAMARA/2" SEÇÃO DE ;RIXA M ENIO

Processo n": 10384.002657/2004-30 .-----

Recuiso 11: 162.305

TERAto 1W INTIMAÇÃO

Em e,umptimento ao disposto no § 3" do art 81 do Regimento
Intento do Conselho Administiativo de Recursos l-iscais, aprovado pela Portaria
Minister ial n" 256, de 22 de .junho de 2009, intime-se o (a) Senhoi (a) Proeutador (a)
Representante da Fazenda Nacional, et edelciado junto à Segunda Câmara da Segunda
Seção, a tomai	 do Acórdão n" 2802-00.236..

r Lp 2010
L

EVELINE COÊLHO DE, ELO 11()MAR
Chefe da Secretat ia

Segunda ( âmaia da Segunda Seção

Ciente, com a observação abaixo:

( ) Apenas com Ciência
-

( ) Com Recurso Especial

( ) Com Embargos de Declinação

Data da ciencia: 	

Procurador (a) da Kizenda Nacional


